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Aos meus pais e filhos, por me ensinarem sobre o amor incondicional.


			Lilian Hoffmann


			Aos educadores que desejam subverter as forças opressoras do modelo hegemônico de colonização das mentes e dos corações [...] e sem jamais perder a capacidade de se encantar, de fascinar e se deixar fascinar, seguindo maravilhados com as bonitezas do mundo e das gentes 


			(PADILHA et al., 2019, p. 30)
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			A árvore é frondosa, porque a raiz já não é mais a mesma.



O Ypê, que não aceitou ser poste, foi transformado pelo homem


			em poste; mas, como a vida teima em brotar de onde se menos


			espera, o Ypê, que antes era poste, virou novamente um Ypê, 


			agora repaginado,


			talvez mais resistente e robusto que antes. Ora, adorável Ypê, 


			como seria tal poste se você não tivesse querido ser Ypê?


			A mestra citando Freire em “Canção óbvia” (Genebra, 1986):


			Escolhi a sombra de uma árvore para meditar


			no muito que podia fazer enquanto te esperava.


			Quem espera na pura esperança


			vive um tempo de espera qualquer.


			Por isso enquanto te espero


			trabalharei nos campos e dialogarei com homens, mulheres e crianças 


			(TORRES et al., 2018, p. 59).


			





Prefácio


			Vidas importam. Sejam elas na forma que for. Nós a experimentamos como vida humana. Percebemo-la como potência que pode se atualizar, dentro de um processo cultural, num devir contínuo de hominização. De um lado, nós, humanos, conhecemos a fidelidade à espécie, demonstrada pelo cuidado, proteção, valor, importância que atribuímos a tal forma de existência que num vir a ser, vai se humanizando. Do outro lado, percebemos descuido, banalização, destruição, ou seja, a desumanização como forma contrária, como infidelidade à própria espécie.


			As duas formas de existir se dão em um processo cultural e nele, quando a humanização da vida acontece, percebe-se que não só a espécie humana é conservada, mas a vida como um todo. E não só, pois a natureza em geral, orgânica ou não, é preservada. A natureza importa. A sensibilidade ao que é natural desperta cuidado pelo seu cultivo e incompreensão diante de qualquer ato ou fato que negue o que seja contra a natureza. 


			Penso que seres humanos sensíveis a essa experiência sentem a necessidade de se dedicarem à educação entendida como processo de humanização. Como afirma Saviani (1997): aquela que direta e intencionalmente constrói, em cada indivíduo, a humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelos homens. 


			Isso acontece porque a sensibilidade a tal realidade não deixa passar por despercebido qualquer forma de humanizar pessoas, valorizar a vida ou preservar a natureza; bem como qualquer forma de violação, destruição ou mutilação da vida ou da natureza como um todo. Assim, entende-se o comprometimento dos seres humanos que, sensibilizados, resistem a todo tipo de barbárie, pois se trata de ameaça ao humano que existe em cada um e em todos que compartilham da mesma espécie e da mesma natureza. 


			Shakespeare talvez dissesse neste momento (com Hamlet): palavras, palavras, palavras. Não sei, mas penso que ciência, arte, filosofia, religiões, sabedoria popular, enfim, todo o patrimônio acumulado pela humanidade, em todas as áreas do conhecimento, deveria estar a serviço dessa causa, ou seja, promover a humanização. 


			Dessa forma, não é difícil deparar-se com situações que são desafiantes e incompreensíveis. Ações que violentam a natureza e desumanizam pessoas. Pior: tais ações que são provocadas, em grande parte, por iguais, participantes da mesma natureza e espécie. 


			Dentro dessa linha de pensamento, causar dano à natureza humana presente no outro não deixa de ser uma forma de automutilação. Contudo, é preciso sensibilidade para perceber isso. Desafiante, porém, é tentar entender as razões pelas quais levam alguém, de forma voluntária, à automutilação, ou seja, a lesar, de modo objetivo, a sua própria natureza.


			Nesse contexto, Lilian Hoffmann e Leonardo Bis, como pessoas dedicadas ao ensino das humanidades, depararam-se com as estatísticas alarmantes sobre morte voluntária autoprovocada numa comunidade marcada por traços da cultura tradicional pomerana em Santa Maria de Jetibá-ES. A sensibilidade desses pesquisadores não deixou passar por despercebida uma situação que, comprovadamente, sofre de invisibilidade, apesar de ser um problema de saúde pública que está na pauta do planejamento programático das secretarias municipais, estaduais e federal de saúde.


			Foi tal sensibilidade pelo humano que levou esses pesquisadores a desenvolverem o estudo aqui apresentado, como forma de contribuir no debate coletivo que é coordenado pelos movimentos de práticas educativas de prevenção ao suicídio.


			Porém, que caminho percorrer para tratar dessa temática fundamental, desafiadora e, ao mesmo tempo, tão delicada? Os pesquisadores e educadores em tela assumem o risco ético e político de propor “um passeio pelas subjetividades”, em respeito às histórias de vida de pessoas que sentem o peso da opressão manifestada de várias formas, sem deixar de trazer para a discussão a questão da emancipação humana, “da humanização e da desumanização que dentro da história, num contexto real, concreto, objetivo, são possibilidades dos homens como seres inconclusos e conscientes de sua inconclusão”, como diz Freire (1987, p. 30).  


			Outra questão enfrentada pelos autores foi: como trabalhar com jovens e adolescentes um tema tão denso, como o suicídio, de forma leve, humana e amorosa, sem perder de vista o rigor técnico, crítico e científico? Em resposta a essa questão, optaram por colocar ao lado dos textos científicos a sensibilidade da arte em forma de música, pintura, poesia e literatura em geral.


			Foi assim que nasceu a pesquisa do tipo intervenção aqui descrita. Experiência nomeada a partir do neologismo “Borboletear”, verbo metafórico que expressa um estilo de comunicação livre e solto, leve e colorido, simples e ao mesmo tempo profundo. Isso porque borboletas podem representar, de forma simbólica, mudanças (metamorfose), leveza, simplicidade, liberdade, beleza, fragilidade, delicadeza... “Borboletear” é uma “ferramenta pedagógica” que se propõe a colaborar com as pessoas que estejam dispostas a refletir sobre este desafiante dilema filosófico e existencial: o suicídio. Contribuir com educadores que queiram trabalhar com a prevenção ao suicídio, valendo-se de práticas educativas que desenvolvam a temática de forma “leve, humana e amorosa”.


			“Borboletear” é uma construção coletiva que reivindica e, ao mesmo tempo, proporciona visibilidade à temática. Um processo que se desenvolve a partir da dialogicidade. Começou por ouvir e entender a questão da invisibilidade do suicídio na colônia pomerana. Desenvolveu-se por meio de uma construção participativa, percebendo de forma crítica o mundo, debatendo a crise civilizatória e tomando consciência de que a mesma humanidade que cuida pode também levar a barbárie. Foi com práticas dialógicas que pesquisadores e participantes da investigação discutiram o sentido da vida, da morte e do nascer de novo.


			Assim sendo, foi a partir do diálogo intersubjetivo entre pesquisadores, jovens e adolescentes que o casulo do silêncio e da invisibilidade foi se rompendo em busca da experiência de uma educação como prática da liberdade. Foi trazendo à tona, pelo diálogo, as situações de opressão percebidas na convivência com outros e manifestadas em práticas de bullying, da automutilação, da baixa autoestima, que os participantes aprenderam que é preciso desconstruir práticas opressoras naturalizadas e tidas como imutáveis, para reconstruir de forma nova.


			Enfim, porque vidas importam, os autores concluem que, de um lado, é preciso desenvolver políticas públicas de prevenção ao suicídio, ter “compromisso ético-político com a saúde mental por parte de todos os atores envolvidos [...] e buscar a humanização dos serviços” (HOFFMANN; SANTOS, 2020, p. 69); do outro, é preciso fortalecimento intersetorial que envolva diversas “instâncias, fazeres e saberes nessa caminhada frente ao problema do suicídio na região centro-serrana do Espírito Santo” (HOFFMANN; SANTOS, 2020, p. 69).


			Com essa prática investigativa, os pesquisadores, comprometidos com o ensino de humanidades, vêm dialogar sobre o suicídio no sentido de: (i) desmistificar tal temática; (ii) aquecer o debate, para que todos percebam que essa é uma causa daqueles que são sensíveis ao “humano”; (iii) propor a visibilidade daquilo que está latente na comunidade pomerana; (iv) ajudar a romper com um tema que ainda é um tabu. Como ação concreta, engajam-se, e envolvem outros, na campanha do Setembro Amarelo e socializam o resultado de suas práticas materializadas em “Borboletear” na esperança de trazerem uma “palavra certa” em prol da vida, porque vidas importam, sejam elas como forem e, como disse um jovem participante do projeto, “palavras certas salvam”. 


			Por fim, lembro que “Borboletear” é um convite para conhecer o movimento de prevenção ao suicídio e estar preparado para dizer palavras certas. Essa é mais uma oportunidade aos que se sensibilizam com o humano a embarcarem nessa aventura, a envolverem-se na defesa da vida. Afinal, o que poderia ser mais importante?


			Antonio Donizetti Sgarbi


			Professor EBTT – Instituto Federal do Espírito Santo, campus Vila Velha.
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Apresentação


			A presente pesquisa insere-se na linha de Práticas Educativas, do Programa de Pós-Graduação em Ensino de Humanidades do Instituto Federal do Espírito Santo – Ifes –, no curso de Mestrado Profissional, sob a orientação de Prof. Dr. Leonardo Bis dos Santos, dentro das atividades do Grupo de Estudos, Pesquisa e Extensão em Sociedade e Emancipação – Gepese/Ifes. O objetivo foi compreender a latência da invisibilidade do suicídio em Santa Maria de Jetibá-ES por meio de práticas educativas dialógicas com os alunos do ensino médio do turno matutino da Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio (EEEFM) Graça Aranha, por livre demanda, a fim de produzir um produto educacional de prevenção acessível aos docentes. Espera-se, ainda, que esses espaços de práticas educativas aconteçam, sejam potentes e possam servir de estímulo para reproduzi-las no contexto escolar, de modo que haja possibilidade de intervenções mais assertivas no campo da prevenção.


			A pesquisa foi dividida em duas etapas: (i) exploratória e (ii) interventiva e de validação. A primeira foi realizada para mapear a existência ou não do problema da invisibilidade do suicídio na região e levantar informações sobre o que os alunos e as professoras pensavam a respeito, ou seja, fazer uma avaliação diagnóstica, de modo a possibilitar a construção da etapa pedagógica, interventiva. Por ser um tema tido como tabu nas famílias e nas escolas, nossa hipótese de trabalho é que o suicídio é invisibilizado. E a necessidade de trazer o tema para o debate, cercado de instrumentos próprios para tal, a fim de buscar alternativas de prevenção, foi tratada como uma hipótese secundária.


			Para testar nossas hipóteses, buscamos dados junto às fontes oficiais e utilizamos roteiros-questionário, de evocação livre de palavras, para verificar a latência do tema e possibilitar sua melhor abordagem. Do primeiro momento avaliativo, baseado na aplicação dos roteiros, participaram os seis alunos recrutados e duas professoras das disciplinas de Sociologia e Matemática. A etapa de intervenção foi realizada, exclusivamente, com os quatro alunos do ensino médio que permaneceram até o fim da pesquisa, por meio de seis encontros pedagógicos, nos quais foi utilizada uma metodologia de ensino dialógica que permitiu a construção coletiva desse material educativo, o livro Borboletear. Após os seis encontros pedagógicos (etapa interventiva), três alunos e duas professoras responderam ao roteiro-questionário de avaliação e validação do livro que produzimos.


			A pesquisa discutiu o ensino e as práticas pedagógicas de prevenção a partir da Pedagogia Freiriana. A escolha por essa metodologia não foi aleatória, mas consciente, uma vez que entendemos a educação como prática da liberdade e temos uma visão de mundo questionadora acerca de temas basilares.


			Os autores
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CAPÍTULO 1


			A HISTÓRIA DO SUICÍDIO E O SENTIDO FILOSÓFICO


			A “História do Suicídio: a sociedade ocidental diante da morte voluntária” é uma análise minuciosa sobre a morte voluntária nos tempos de outrora e quase sempre foi motivo de reprovação social. A complexidade ainda permeia a análise sobre esse fenômeno, porém, desde a história remota, a incompletude de informações e as lacunas documentais foram observadas pelo autor Minois (2018).


			Nas palavras da coordenadora de enfermagem, uma pomerana, da Fundação Hospitalar Beneficente de Concórdia (FHBC), em 20181: “O problema da notificação é entendida pelos profissionais da saúde, ainda nos dias atuais, como burocratização do trabalho”.


			Corroborando com outros autores, tal narrativa evidencia o que a História do Suicídio traz em seu conteúdo: A complexidade do fenômeno envolve uma análise tortuosa dos fatos, pois a incompletude de informações, ou mesmo as lacunas documentais, continuam concatenando com um cenário analítico de cunho pejorativo e julgamento moral, reforçado como um evento misterioso e desconhecido. Nas palavras da coordenadora de enfermagem do hospital geral da cidade (FHBC), em 2018, “o receio em notificar, a estigmatização tem ligação com algo que é incompreendido pelos profissionais da saúde, desconhecimento sobre o fenômeno”.


			O desconhecimento sobre o fenômeno, apontado na transcrição, é alimentado pelos receios de seu enfrentamento, criando um ciclo vicioso:


			

					Não se fala do problema, por ser tabu;



					Não se trata o problema, por desconhecer;



					O desconhecimento é retroalimentado, por não se debater;



					Não se debate ou mesmo se fala do problema, por ser tabu.



			


			A gestora da (SECEDU)2 contou sobre um caso de suicídio consumado de um rapaz jovem: 


			O corpo chegou ao hospital e, no laudo, foi referido parada cardíaca, mas o porquê da parada, não tem descrito. Ele ingeriu o veneno “batiston”, muito utilizado na lavoura de café. A família [segundo ela] ficou aliviada pela causa, mas sabia da verdadeira causa. Nesse caso, acompanhou de perto todo o desenrolar da história, pois era muito próxima da família. (GESTORA DA SECEDU, 2018).


			A gestora da SECEDU relatou, ainda, que o primeiro suicídio da Terceira Ponte foi de uma pomerana e que essa informação se encontra num site, o qual não recordava o nome. O blog, de onde ela soube dessa história, explicava exatamente onde pular, para que o ato fosse fatal. Ali, noticiava que a primeira pessoa a cometer suicídio naquele lugar havia sido uma pomerana e que o ato teria sido realizado com sucesso.


			Uma das coordenadoras de ciclos (educação infantil e fundamental) da SECEDU, que estava presente (2018), levantou a questão: “Se nem são levantados dados reais sobre os que foram a óbito, imagina os que tentaram e não morreram?”


			O vigoroso estudo de Georges Minois recorreu a variadas fontes para traçar o sentido da morte voluntária. Trata-se de um tipo de óbito que atravessa a ordem filosófica, moral, cultural e religiosa. É um fenômeno que continua invisibilizado e silenciado na história das sociedades (MINOIS, 2018).


			Se não há registros factuais e realísticos sobre a verdadeira causa morte, como será possível tratar do suicídio como situação epidemiológica prioritária? Observa-se, nesse questionamento, que não há apenas uma falha no sistema de registro, mas também um problema cultural que envolve tabus, preconceitos e muito sofrimento por parte dos familiares e também dos profissionais da saúde.


			A Antiguidade foi o berço da diversidade intelectual sobre o princípio monolítico instaurado pelo Cristianismo. Na Grécia Antiga, houve posições específicas sobre o suicídio, vinculadas diretamente à visão de mundo e de homem que as escolas filosóficas defendiam. Na sociedade Romana, o suicídio ganhava análises mais favoráveis dentre as civilizações ocidentais, mas ainda muito longe de unanimidade (MINOIS, 2018).


			O Cristianismo e o significado da representação da morte de Cristo, um suicídio altruísta, durante muitos séculos (e talvez até os dias atuais) ditaram aspectos doutrinários sobre a análise social, moral e religiosa do fenômeno. E, a partir do Século V, nota-se um endurecimento da moral cristã em relação ao suicídio (MINOIS, 2018).


			Seguindo a história do suicídio, Minois (2018) afirma que, apesar das diversas nuances e sutilezas que envolviam o suicídio na Idade Média, constituiu um ato analisado por visão matizada, com modalidades diferentes, segundo as categorias sociais, a personalidade e a motivação; porém, possuindo duas faces estratificadas socialmente: plebeus e nobres. A associação do ato aos plebeus, na maioria das vezes, remetia ao crime considerado um insulto a Deus e à sociedade e que deveria ser punido tanto pela justiça civil quanto pela justiça eclesiástica, da forma mais brutal e cruel possível, inclusive, com negação da sepultura eclesiástica. No entanto, quando o suicídio era ato aristocrático, ele frequentemente aparece como um gesto heroico e admirável. Nota-se que, em estudos sociológicos de processos históricos distintos, o suicídio é um fenômeno com certa regularidade, comum em qualquer tipo de sociedade (MINOIS, 2018).


			Na pesquisa que desenvolvemos, observamos alguns aspectos que Minois (2018) aponta como um fenômeno que foi marco da reprovação social no entorno do mundo, também identificado na cultura pomerana negado tanto socialmente quanto religiosamente, mas sem distinção de classes. Uma pomerana – professora e coordenadora da SECEDU – revelou (2018): 


			A mãe conta que quem era enterrado, o túmulo era voltado para o sol, e quem se suicidava, o túmulo era virado para o contrário do sol, pois estava condenado duas vezes, pela Bíblia e pela sociedade [e sugeriu que eu passasse pelo cemitério e observasse a disposição dos túmulos]. Essa prática acabou na igreja luterana há quatro anos. (COORDENADORA DA SECEDU, 2018)


			No século XV, ascendia à modernidade e, com ela, a questão sobre a liberdade em decidir sobre viver ou morrer. Contudo, tal questão filosófica desafiou os mais profundos valores morais e eclesiásticos que existiam até então.


			É no Renascimento que o suicídio por “taedium vitae” (“tédio de viver”) ganha originalidade, parecendo estar ligado a crises civilizatórias, guerras civis, períodos de transição e transformação mental; todos proporcionados por revoluções culturais. Todavia, foi um tipo de suicídio que não matou muitos romanos, mas a clareza quanto à discriminação, segundo a origem social perpetuava: “[...] Seu estado natural é justamente o de flutuar entre a vida e a morte, em uma indecisão sem fim [...]” (MINOIS, 2018, p. 62).


			Com a expansão do teatro, da música, da dramaturgia e da literatura, ocorreram mudanças singelas quanto à forma de entender esse fenômeno, mas inegáveis, considerando outrora. Portanto, o século XVI sugeria uma racionalidade organizacional da sociedade que deveria incluir o direito ao suicídio; contudo, a severidade com que o ato, considerado criminal, era tratado, continuava reiterando as proibições morais e eclesiásticas da época. Quanto ao direito e à prática judicial, referentes ao suicídio, houve pequenas mudanças. Com os novos rumos político-econômicos, as incertezas culturais e materiais vieram somar ao fenômeno seu caráter individual (MINOIS, 2018).


			Apesar das mudanças que ocorreram ao longo dos séculos em relação à análise sobre o fenômeno, a percepção entendida como individual e orgânica ligada aos transtornos mentais, tais como a depressão, é evidente. No entanto, os transtornos de base permeiam certa parcela da população, mas nem sempre eles se desenvolverão ao longo do ciclo de vida ou tomarão as características de um transtorno mental grave se os devidos acompanhamentos preventivos, e também secundários, forem assertivos e eficientes, além de contarem com a cooperação dos envolvidos. O que poderia, então, desencadeá-los, torná-los evidentes ou graves? Seriam as condições materiais, os determinantes sociais ou as pressões sociais?


			A primeira (1580 a 1620) e a segunda crise (1680 a 1720) da consciência europeia evidenciaram a secularização do suicídio e colocaram em cena um conceito psicológico, tornando-se objeto de estudo da medicina e, portanto, cabível de tratamento psicossomático, considerando que a melancolia viria de alterações fisiológico-corporais. Essa concepção retirou o suicídio da arena diabólica e tornou-se um instrumento de dessacralização e descriminalização desse fenômeno social. Ainda nessa época, ganhou terreno um motivo socioeconômico relacionado à ascensão do capitalismo: o suicídio provocado pela ruína, integrado no jogo das relações sociais, como meio de pressão (MINOIS, 2018).


			Nota-se que a passagem analítica de dessacralização e descriminalização desse fenômeno social foi tênue e que são questões seculares que ainda permeiam o território imaginário do corpo social.


			No ano de 1600, Shakespeare, um observador da condição humana, formulou em Hamlet, uma obra atemporal e universal, que ecoou numa pergunta existencial crucial para os dilemas da finitude e da incompletude que ressoam até os dias atuais (MINOIS, 2018):


			[Ser ou não ser? Eis a questão: será mais nobre em nosso espírito sofrer pedras e setas como que a fortuna, enfurecida, nos alveja, ou insurgir-nos contra um mar de provocações em luta pôr-lhes fim? Morrer, dormir: não mais. Dizer que rematamos com um sonho a angústia e as mil pelejas naturais – Herança do homem: morrer para dormir...é uma consumação que bem merece e desejamos com fervor. Dormir...talvez sonhar: eis que surge o obstáculo.]3 (MINOIS, 2018, p. 3)


			Por que parte da humanidade em épocas distintas, ou talvez desde a sua existência, continuou a escolher por ser? Compreender os motivos humanos, seus afetos, suas percepções, revela os valores fundantes da estrutura social. O afeto permanece, ao mesmo tempo, no indivíduo e no grupo ao qual ele pertence. A questão de Hamlet é uma questão do ser humano, temos medo do desconhecido e, portanto, isso nos protege, em partes, do suicídio e, numa linha tênue, suspensos entre a vida e a morte. De certa forma, o teatro inglês evidenciou uma inquietação acerca do “fenômeno social” (MINOIS, 2018).


			[...] Falar demais do suicídio enfraquece a determinação: vemos aí o começo de uma terapia através da desmistificação dos verdadeiros motivos do suicídio [...]. A única lição que ele dá é a lição da humildade, desmistificando todos os saberes, denunciando todas as certezas. O que contêm todas as obras da sabedoria humana? “Palavras, palavras, palavras”, diz Hamlet [...] (MINOIS, 2018, p. 131).


			O artista lança a priori a incontestável noção de que falar sobre o fenômeno é a única certeza que temos no terreno da prevenção, desmistificando o imaginário social de que falar sobre o assunto poderia induzir ao ato do suicídio. Para Shakespeare, falar sobre esse fenômeno era reconhecer seus mistérios e os sintomas de uma sociedade vivendo uma crise de consciência cultural. O suicídio desafia a ordem médica, familiar e social, numa acusação sem censura aos supostamente responsáveis pela felicidade social. “[...] O suicídio talvez seja o último dos grandes tabus da humanidade [...]” (MINOIS, 2018, p. 141).


			Estaria a sociedade contemporânea capitalista vivendo algum tipo de crise de consciência cultural? Estaria a sociedade pomerana vivendo uma crise civilizatória, cultural e identitária? Haveria alguma mudança ou pressão de gênero ou de estrutura vincular, de falência das instituições que pudesse nos levar a pensar que os valores, as formas de se relacionar, as pressões sociais e as condições materiais estejam repercutindo num sintoma social, considerando a ascendência de casos de suicídio e tentativas, principalmente, entre jovens em idade escolar?


			O termo “suicídio” tem origem na Inglaterra, no século XVII, e revela uma evolução do pensamento e da frequência do debate fenomênico. Surge nesse contexto como “doença inglesa”, favorecida pelo resultado do aprimoramento estatístico, da melhoria sociocultural aristocrática, do desenvolvimento da imprensa e da crise civilizatória vivida naquele contexto histórico, direcionando o olhar social sobre o suicídio, para a categoria dos flagelados (MINOIS, 2018). Nota-se que, na antiga Inglaterra, teóricos já observavam a importância do registro quanto à repercussão analítico-qualitativa de um fenômeno.


			Em conversa com a equipe gestora da Secretaria Municipal de Educação (SECEDU) da Prefeitura Municipal de Santa Maria de Jetibá-ES, em 2018, a gestora municipal relatou “o caso de uma moça de 15 anos que ingeriu chumbinho; um suicídio consumado. Sua suspeita é que se trata de uma epidemia; talvez, de uma ancestralidade muito forte no grupo étnico também.” Ainda segundo a gestora, “a causa da morte da jovem foi referida no laudo médico e registrada no Sistema de Informação de Mortalidade (SIM) como parada cardíaca; contudo, o suicídio estava por trás da morte.” E a gestora da SECEDU continuou:


			É comum não se fazer o registro do suicídio como causa da morte. A família, a professora sabiam, mas a mãe, diante do caixão, negava isso, repetindo, incessantemente, que a filha tinha dor de cabeça; provavelmente, justificando a morte, por medo de ter o chumbinho em casa. E segundo a escola na qual a moça estudava era comum observar que todos negavam o suicídio.


			Continuou a gestora a sua narração:


			Não sabemos, mas antes do ato do suicídio, ela já morreu há muito tempo, pois ela perdeu toda a esperança. Uma das coordenadoras citou um caso de Alto São Sebastião, comunidade do interior, em que a mãe esperou a filha chegar da escola, deixou uma carta antes e nela continha o pedido de desculpas. A filha que viu a mãe lá enforcada e por que a mãe fez isso perto da filha? Por que para o suicida não é dor, é alívio (GESTORA DA SECEDU, 2018).


			A coordenadora da SECEDU continuou a narrativa acerca de outros casos de suicídio na região, agora, na comunidade do Garrafão – Gonçalves: 


			O pai havia se suicidado enforcado numa árvore e o filho tempos depois se matou abrindo a porta e atirando com uma espingarda virada para a boca com o dedão do pé e as pessoas não levaram em consideração que ele se matou, continuou, mas ele só reproduziu aquilo que ele viu.


			Uma repetição familiar como forma de resolver o problema? Ela respondeu: “Sim” e continuou uma coordenadora: “Isso também impede as pessoas de falarem sobre o suicídio, da dor, ninguém quer falar; inclusive, por medo de outras pessoas da família repetirem o ato”.


			Não falar sobre o suicídio é um dos tabus centrais sobre o problema. Precisamos desmistificar dentro das redes e na forma como vamos conversando sobre o assunto, coletivizando o debate, para que as pessoas entendam que o problema não é só de uma, mas que existem muitas outras nesse dilema. Nossa hipótese é a de que a visibilidade ajuda a romper definitivamente com essa questão. E nossa hipótese não surge do acaso, mas, sim, do embasamento teórico que ampara as Campanhas do Setembro Amarelo no Brasil. A questão central, assim, é como abordar o tema. “Borboletear” é um modo de tratar a questão, de forma a romper com a carga emocional negativa que envolve a morte e, principalmente, a autoprovocada.


			Seguiu dizendo uma coordenadora: 


			Quem sabe que é um problema, não quer falar sobre ele, quer evitar, acha melhor não falar, ficar tudo quieto, porque é muito sofrimento. Na minha família, por exemplo, foram três que foram a óbito por suicídio e várias tentativas. É difícil para falar sobre isso.


			Então, o que pesa? O que está por trás disso? A coordenadora acredita que “se falássemos mais disso, lembrar mais, mais pessoas vão tentar”. Outra coordenadora discordou: “Eu não vejo assim”; para esta, é necessário falar sobre o assunto como forma de prevenção, para educar.


			Uma das coordenadoras associou o problema do suicídio à depressão e a gestora complementou, desmistificando o estereótipo de depressão de alguém que fica dentro do quarto: “Já foi, as coisas não são mais assim; é uma depressão que tomou outras características modernas” (COORDENADORA DA SECEDU, 2018).


			Aqui, há indícios que corroboram com a questão central trazida pelo olhar da gestora municipal de saúde (SECSAU)4, na entrevista de 2018, quando afirmava que “o povo pomerano precisa se mostrar sempre forte, que se preocupa com o ‘esboço da fraqueza’ e o julgamento do outro”. 


			Esse trecho nos faz refletir sobre o sofrimento social causado por uma cultura, cujo estilo de vida, reforçado pelo sistema capitalista, adoece. São vidas estereotipadas e baseadas no consumo, no ter, na produção em massa, no imediatismo de resolução de problemas. São vidas degradantes que também fortalecem rupturas e dicotomias que nos afastam de um modo de vivência conectado à natureza, às estruturas artesanais, aos moldes da agricultura familiar, que tentam resistir às cooptações do capital. Em tempos de redes sociais, esse estilo de vida que reafirma a beleza e a força mascarada que o capital produz como subjetivação confirma tal hipótese, que também se tornou fio condutor para a problematização do objeto de pesquisa.


			Nesse sentido, Sibilia (2016) trata dessa questão, com grande profundidade, no livro Show do Eu – A intimidade como espetáculo: a espetacularização do eu, o reforço de um lugar de infinitas felicidades e nenhum espaço para o sofrimento exposto. De encontro a essas narrativas, identificadas nessa primeira aproximação de problematização do objeto de estudo, está a contradição que invade o cenário cultural: achados que indicam correlações culturais e complexos conflitos/ tensões.


			A ordem que desumaniza o ato do suicídio, exclusivamente, remete à capacidade humana em decidir sobre viver ou morrer. Uma grande ausência de si e do outro, no entanto, é uma característica tão humana que continua a existir, pois encontrou motivos diferentes, segundo os contextos socioculturais, suficientemente potentes, para permanecer viva. 


			E a beleza desse viver precisa ser reforçada com a prevenção, como disse a professora Maria Carmen Viana5: 


			A ideação suicida é o nosso elemento de busca para prevenir. 
É por onde a gente entra. Todo mundo, em algum momento na vida, tem ideação suicida ou pensa na morte como uma solução. É típico do ser humano. Esse não é um problema. O problema é não ter o que fazer com isso e, então, isso virar uma realidade.


			A condição indispensável para a prevenção é a disponibilidade para ouvir as sutilezas da existência humana. Ouvir, como aquele som das nascentes que ecoa singelo pelas pedras e pela terra, quase silencioso, quase imperceptível. O ouvir precisa estar conectado com o encontro. Isso significa presença no que se faz aqui e agora; caso contrário, nada mais será ouvido além do tortuoso caminho das águas e a possibilidade preventiva se escapa, como os bichos ariscos e selvagens que chegam à beira da foz para beber água quando percebem alguma presença intrusa.


			Por que é tão difícil realizar ações mais sistemáticas acerca da prevenção do suicídio? Uma das coordenadoras da SECEDU respondeu (2018): “Eu tenho uma opinião: “Porque as pessoas não veem isso como um problema”. “Suicídio?” Outra disse: “Não é uma questão assim que eu vou me empenhar, buscar parcerias”. Completou o coordenador do Programa de Educação Escolar Pomerana (PROEPO), Ismael Tressmann6: “No meu entendimento, o ano de 2017, foi a única vez que percebi uma ação mais integrada durante o Setembro Amarelo” e perguntou: “O Setembro Amarelo é um movimento nacional?”.


			A campanha Setembro Amarelo chegou ao Brasil por meio do Centro de Valorização da Vida (CVV), um movimento da sociedade civil, e seus projetos foram agregados às políticas públicas. No entanto, desde então, as práticas educativas contidas no Setembro Amarelo foram se distanciando, em alguns aspectos, da gênese de suas propostas. Hoje, a campanha se resume a ações pontuais e mal aproveitadas pelos órgãos públicos, que utilizam ferramentas visuais, como outdoors e caminhadas, que são atividades importantes, mas que se limitam apenas a dar visibilidade. De fato, a profundidade que a complexidade desse fenômeno envolve requer mais avanços, espaços dialógicos, potentes, em que o ouvir se torne indispensável para a prevenção e seja sistematizado durante todo o ano vigente.


			No século XVIII, notaram-se evidências de mudanças analíticas sobre o suicídio, repercutindo no campo científico e jurídico, influenciados pelos tratados de psicopatologia. Tais explicações médicas, das tendências ao suicídio, retiraram a responsabilidade dos suicidas, atribuindo a eles a vitimização, no entanto, atrelada às inquietações e pressões no campo religioso e civil, reprimindo o ato suicida (MINOIS, 2018).


			O século XVIII foi marcado pela publicidade do debate sobre o suicídio e foi palco de inúmeros e controversos tratados sobre o assunto, desfilando pela arena política, econômico-social, religiosa, moral e filosófica. Em parte deles, contudo, havia uma implícita crítica da prática contemporânea. Quanto aos filósofos das Luzes, seu posicionamento era variável e sem possibilidades sistematizadas para uma única explicação sobre esse evento social (MINOIS, 2018). “[...] Se as pessoas se matam, dizem eles, não é por causa de argumentações filosóficas, é porque elas sofrem, física ou mentalmente [...]” (MINOIS, 2018, p. 273), portanto, “[...] confrontados com o dilema de Hamlet, os filósofos escolhem maciçamente “ser”. Eles não se decidem, de modo algum, a morrer por ideias [...]” (MINOIS, 2018, p. 274).


			Nesse sentido, a filosofia nos instiga a continuarmos vivos, a buscar encontros potentes e, de certa forma, a dizer que é preciso dar espaço para vivenciar a dor, o luto e a enfrentar as adversidades da vida, pois acreditamos que a crise é evolutiva; que todo o dilema existencial que envolve a morte voluntária repercute na capacidade humana em decidir sobre viver ou morrer e que falar sobre os dilemas humanos é a melhor prevenção.


			[...] a reflexão sobre a vida serve de antídoto ao desejo de morte. [...] Refletir é ser; [...] Esta é, talvez, uma das grandes lições, inesperada, do século XVIII: refletir sobre a morte, e até mesmo deseja-la. É renunciar a procurá-la, pois significa desfrutar da essência da humanidade: pensar nela mesma e em seu fim (MINOIS, 2018, p. 374).


			Os achados de Minois (2018) reforçam o significado da prevenção na atualidade. Isso porque palavras precisam ser ditas e ouvidas e o enfrentamento dos dilemas existenciais precisa ganhar publicidade no campo das práticas educativas universais. Dizer e ouvir, estar aqui e agora, significa presença, permitir o encontro consigo mesmo e com o outro.


			No contexto histórico da moral à medicina, o século XVIII caminhava filosoficamente aderindo ao pensamento atrelado do suicídio à psicopatologia, corroborado pelas descobertas científicas. A elite se movimentava entre o suicídio filosófico e o suicídio romântico; o primeiro motivado por uma reflexão intelectual e o segundo, por um sentimento. Em contrapartida, temos o suicídio entre os camponeses, atrelado à aflição física e moral, como o alcoolismo, condições materiais e socioeconômicas (MINOIS, 2018).


			O antropólogo e coordenador da SECEDU, Ismael Tressmann, pomerano nato, seguiu, dizendo (2018): 


			Esperam muito do homem pomerano, principalmente, como provedor econômico da família. Sabemos também que não é só o homem que trabalha, a mulher também trabalha muito, também contribui financeiramente; mas o homem pomerano não faz nada sem o aval da esposa: ele pergunta para ela se pode vender o trator. A economia familiar, de modo geral, está ligada à mulher. Se aquela família for para baixo, todo mundo da família cai, mas a responsabilidade recai sobre o homem. Quando isso acontece, ele pode cair para o alcoolismo e também pode desencadear para o suicídio. Mas o alcoolismo já é, em si, um sintoma, pois você pode se suicidar aos poucos, ingerindo remédios excessivamente; não é só o ato do enforcamento em si ou morte por arma de fogo... Mas a ligação do alcoolismo grave ao suicídio não pode ser desconsiderado. Existem várias formas de suicídio. As sociedades agrárias em si bebem muito. [Consideramos essas formas de adoecimento mental, condicionados aos modos degradantes de viver, mortes morridas em vida]


			Contou, ainda, sobre a sua viagem à Alemanha, para uma região que não tinha traços culturais pomeranos: 


			Encontrei, em sociedade agrária na Europa, muitos casos de uso indiscriminado de bebidas alcoólicas, especialmente, em classes menos favorecidas, o uso da vodca. As pessoas não costumavam morrer devido à ingestão de cachaça, mas, nos dias atuais, isso tem se tornado comum.


			É a tal “cachaça batizada”, que até água sanitária tem na mistura, para render mais. Daí, não dá para desconectar esse fato com a barbárie e as mazelas produzidas pelo capitalismo em sociedades agrárias. Ele continuou:


			Ela é química, sintética, se perdeu o cunho artesanal de antigamente. As pesquisas apontam que, no campesinato, o uso de bebidas alcoólicas é muito comum, não só no campesinato pomerano, na Romênia, na Europa (COORDENADOR DA SECEDU, 2018).
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